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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Medicina de Jundiaí comunicou pelo Of. nº 078/2006, de 16 de março de 2006, o início de nova turma do Curso de Especialização em Reprodução Humana Assistida – Laboratório, no ano de 2006, anexando o projeto pedagógico do Curso.

Em 13 de abril o processo foi baixado em diligência pelo fato de que o Projeto Pedagógico encaminhado diferia do inicialmente aprovado, inclusive quanto ao corpo docente, configurando nova aprovação e não apenas a comunicação prevista no artigo 8º da Deliberação CEE no 09/98. Este artigo da Deliberação prevê que as IES podem oferecer novas turmas, comunicando o fato ao Conselho, desde que mantidas as mesmas condições da anteriormente aprovada.

Após resposta da IES e Informação da Assistência Técnica, o processo foi novamente baixado em diligência para que a IES esclarecesse aspectos ligados à titulação de alguns dos docentes designados para participação no Curso. Recebida a resposta, que salientava um “upgrade” na titulação do corpo docente do Curso, o processo foi novamente informado e recebeu parecer favorável do ilustre Conselheiro Gilberto Luiz Pierobom. Entretanto, durante sua discussão na CES foi aprovado o encaminhamento de nova diligência à Instituição, solicitando a substituição de alguns docentes e a realização de novas alterações para nova análise, ficando decidido, na ocasião, que da forma como se apresentava, não havia condições de aprovação (fls. 156).

A Instituição realizou algumas alterações e novamente encaminhou o processo para análise. 

Na Sessão da Câmara de Educação Superior do dia 17/01/2007 o assunto foi colocado em pauta e, por minha sugestão, foi acordado de solicitar, uma vez mais, esclarecimentos à Instituição quanto aos pontos negativos levantados no Parecer então analisado, tendo em vista que se trata de um segundo oferecimento de Curso, após aprovação da primeira turma por este Colegiado. A IES respondeu ao questionamento através do Ofício no 034/2007, de 05 de fevereiro de 2007, juntado ao Processo.

1.2 APRECIAÇÃO

A justificativa do Curso é calcada na necessidade de propiciar sólida formação acadêmica aos profissionais da área que atuam no novo e exigente mercado de trabalho, possibilitando a integração de conhecimentos teóricos com a prática clínica dos Centros de Reprodução Assistida.

O Curso tem um total de 316 horas de atividades em sala de aula, acrescidas de 98 horas de acompanhamento prático laboratorial supervisionado, totalizando 414 horas, acrescidas de outras 36 horas extra-classe para a realização do Trabalho de Conclusão (monografia).

O público-alvo será formado por profissionais graduados em cursos da área da saúde e são previstas trinta vagas.

Os critérios de avaliação do rendimento escolar estão listados no projeto pedagógico, sendo que a aprovação fica condicionada a um rendimento mínimo de 70% de aproveitamento e 75% de freqüência, nos termos da legislação sobre o assunto. A mesma porcentagem mínima é requerida para o trabalho de monografia, analisado por Banca Examinadora, especialmente designada para esse fim.

O corpo docente foi sempre o maior problema encontrado para a análise do Curso. Assim, ele era formado por 13 (treze) professores, dos quais seis ou 46% são doutores; dois ou 15,5% mestres; quatro especialistas (31%) e um graduado (7,5%). Deste modo, o total de docentes abaixo da titulação mínima exigida (mestres ou doutores) era da ordem de 38,5%, sendo superior ao máximo de 1/3 permitido em caráter excepcional (grifo meu) pela legislação (Inciso III do Artigo 4º da Deliberação CEE no 09/98). Na última diligência a IES substituiu um graduado e um especialista, que deixaram de ser coordenadores de disciplina. A direção da Escola relaciona, na última diligência, 12 docentes, dos quais cita 7 com o título de Doutor, 1 com o de mestrado, perfazendo 2/3 do corpo docente. Cita quatro especialistas (exatos 1/3 do total e máximo permitido pela legislação, desde que, conforme já salientado, em caráter excepcional).

Analisando a experiência dos Especialistas destacados para o Curso, podemos observar que os dois docentes, Professor Assumpto Iaconelli Júnior e Professor Rodolfo Rumpf apresentam mais de 10 anos de experiência na área, o que admitiria a sua presença no Curso, em caráter excepcional. A IES justifica o quadro de docentes em função da sua aprovação  quando do oferecimento da primeira turma do Curso, em projeto aprovado por este Colegiado. Entretanto, isto não pode ser utilizado como argumento uma vez que, dois anos depois, a excepcionalidade já deveria ter deixado de existir, pois caso contrário começaria a se assemelhar à regra. Em Ofício de 05 de fevereiro de 2007, após novo questionamento, a IES salienta que “não há possibilidade de alteração da estrutura docente, nesta altura do desenvolvimento das atividades, mas firmamos compromisso, juntamente com o Instituto Sapientiae, no sentido de eliminar, já no próximo curso, a excepcionalidade prevista na Deliberação CEE-09/98 no que tange à qualificação do corpo docente, diminuindo radicalmente o número de docentes não titulados, mas detentores apenas do título de Especialista”. Vou além, essa diminuição deve tender a zero, pois se trata de área que cada vez mais apresenta profissionais competentes e formalmente titulados em programas de doutorado com validade nacional (e internacional).

O outro problema levantado, quanto à fragmentação de disciplinas, também deverá ser motivo de reflexão por parte da Instituição para uma próxima turma, pois apesar de também figurar deste modo quando da primeira aprovação do Curso, na opinião deste Colegiado, acarreta uma indesejável fragmentação do Curso, tornando-o um aglomerado de palestras sem a desejável unicidade e aprofundamento que caracterizam um Curso de Especialização.

Uma última modificação ocorreu com relação ao primeiro oferecimento no projeto encaminhado: a certificação, anteriormente a cargo da Faculdade de Medicina de Jundiaí, foi alterada para uma parceria com a Associação Instituto Sapientiae – Centro de Estudos e Pesquisas. Tal Instituição, cujas instalações servem de base para muitas das atividades práticas, deve continuar como conveniada da Instituição de Ensino e com ela estabelecer a parceria desejada nos cursos que pretende participar. Entretanto, quem está jurisdicionada ao CEE-SP é a Faculdade de Medicina de Jundiaí que, devido ao oferecimento de seu curso médico se credencia para realizar cursos de especialização na área médica, o que não é o caso da Associação Instituto Sapientiae, obviamente, sem nenhum questionamento ou dúvidas quanto à excelência dos serviços praticados pela mesma.

Deste modo, após questionamento, a IES modifica tal situação, voltando a informar, pelo Of. 034/2007, que “A emissão do Certificado de conclusão do curso aos participantes será de competência exclusiva da Faculdade de Medicina de Jundiaí, embora o curso seja desenvolvido em parceria com o Instituto Saientiae”.

Cabe ainda registrar que, no meu entendimento, fica condicionada à aprovação do presente Parecer, o encaminhamento de Ofício da Presidência desta Câmara de Ensino Superior à Instituição, informando que apenas quando a mesma seguir exatamente o projeto aprovado quando da análise para um dado oferecimento de curso, ela poderá comunicar o oferecimento de uma nova turma. Qualquer modificação no projeto implicará em nova análise e APENAS após tal análise e aprovação do novo projeto poderá iniciar a nova turma. No caso específico do Curso de Especialização em Reprodução Humana Assistida – Laboratório, uma próxima turma deverá conter um corpo docente com a titulação exigida pela Deliberação CEE no 09/98 lembrando, inclusive, que a área em questão apresenta grande quantidade de profissionais titulados, não mais justificando a excepcionalidade que algumas áreas ainda têm que utilizar. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se a realização da segunda turma do Curso de Especialização em Reprodução Humana Assistida – Laboratório, da Faculdade de Medicina de Jundiaí, nos termos do novo Projeto Pedagógico encaminhado pela Instituição.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho, devendo para as próximas turmas atender às recomendações deste Parecer.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2007.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Maria Teresinha Del Cistia, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de fevereiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                  Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de março de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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